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JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infração. 
ACÓRDÃO JARI Nº  
EMENTA: Multa por infração ao Art. 191 do CTB, “Forçar passagem 
entre veículos que, transitando em sentidos opostos, estejam na 
iminência de passar um pelo outro ao realizar operações de 
ultrapassagem”. Equipamento de fiscalização de velocidade dentro 
dos padrões estabelecidos pelo CONTRAN com 
aprovação/certificação pelo INMETRO, nos termos da Resolução 
396/2011. Rodovia sinalizada. Meras alegações. Nada argui em 
matéria de Direito. Recurso conhecido e Improvido. 

 
Relatório. 
Trata-se de Recurso interposto em face de expedição de Auto de infração de Trânsito por infringir o Art. 191 do CTB, “Forçar 
passagem entre veículos que, transitando em sentidos opostos, estejam na iminência de passar um pelo outro ao realizar 
operações de ultrapassagem”, na data de 10/04/2017, Código: 579-7/0, na Rodovia BA 093, Km 36 Dias D’ávila-Pojuca, na 
cidade de Pojuca-BA. Requer o cancelamento do AIT e consequente arquivamento. Alega que não há comprovação da aferição do 
RADAR, conforme portaria INMETRO. O Recorrente junta a documentação obrigatória.  
É o relatório. 
 
Voto 
Superadas as questões de Ordem Processuais, no que concerne à tempestividade e capacidade postulatória. Verifico que as 
razões recursais NÃO atendem aos interesses legais do recorrente, visto que o Recorrente não consegue rechaçar a legalidade e 
subsistência do auto de infração, pois não há qualquer irregularidade no seu registro, já que em seu bojo constam todos os 
elementos que a lei determina como obrigatórios, uma vez que o AIT possui todos os elementos constante no rol do art. 280 do 
CTB. Importante destacar que a via encontra-se devidamente sinalizada, sem qualquer irregularidade. 

Em que pese o relato do Recorrente, não se desincumbiu do seu ônus, pois não trouxe aos autos provas em contrário, nem indício de prova que seja capaz de 
afastar o registro e regularidade da infração, pois, que considero as razões apresentadas pelo Recorrente como meras alegações de fato que não têm o condão 
de afastar a presunção de veracidade atribuída ao ato administrativo pela lei. Tal premissa leva em consideração, justamente, o fato que é inquestionável, acerca 
da regularidade do AIT P000613368, tendo preenchido o AIT na forma devida, já que devidamente preenchido por agente competente e como determina o 

artigo 280 do CTB. Vejamos:  

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de infração, do qual constará: 
(...) 
§ 4º O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá ser servidor civil, 
estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a 
via no âmbito de sua competência.  

Ademais, os atos administrativos praticados por agentes públicos gozam de presunção de veracidade, nos termos da legislação, sendo certo que a fé pública do 
agente não ofende qualquer princípio constitucional, haja vista que contra a acusação de um agente público no exercício das suas funções, cabe a prova em 
contrário, podendo o acusado, no exercício do devido processo legal e da ampla defesa, contrariar e até demonstrar que a peça de acusação não reflete a 
verdade dos fatos, o que não ocorreu, pois  o Recorrente não trouxe aos autos provas para acolhimento de suas alegações. 

 
Portanto, torna-se frágil as alegações, pois, são incapazes de alterar a pretensão punitiva estatal. Isto posto, tomando por 
base os exatos termos dos artigos at. 281, II do CTB, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, entretanto dando-o 
por IMPROVIDO, pelas razões aqui apontadas, julgando o Registro do Auto de Infração nº. P000613368, lavrado contra 
ATAIDES TRINDADE DOS SANTOS SIMOES, válido, mantendo sua exigibilidade. Recurso Conhecido e improvido. 
 
Resolução 
ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, 
entretanto dão-no por IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto de Infração nº P000613368, pelas razões de direito aqui 
expostas. Recurso Conhecido e improvido. 
Este Acordão encontra-se, em arquivo neste órgão julgador e terá validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunião do dia específico de 

julgamento devidamente chancelada pelos representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. II, IV, VI, X, XI e Art.26 inc. VII do 

Regimento Interno homologado pelo Decreto nº. 17.825/17.  
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